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EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 026/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 250/2026 

CREDENCIAMENTO Nº 015/2026 

INEXIGIBILIDADE Nº 077/2026 

EDITAL Nº 158/2026 

AS PARTES:  O MUNICÍPIO DE INOCÊNCIA - MS, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, PAIVA SERVIÇO MEDICO LTDA 

OBJETO DO CREDENCIAMENTO: O presente credenciamento ora firmado entre as partes se destina exclusivamente na prestação de serviços de saúde complementar como pessoa jurídica para PARA A PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS MÉDICOS E DE ATENDIMENTOS ESPECIALIZADOS – (ORTOPEDISTA), COMPREENDENDO CONSULTAS E PROCEDIMENTOS, DESTINADOS AO CENTRO DE ESPECIALIDADES 

MÉDICAS – CEM, PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE INOCÊNCIA/MS E DOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS, 

CONFORME ESPECIALIDADES, QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA: 

VIGÊNCIA: 12 (Doze) meses. 

VALOR: R$ 205.750,00 (Duzentos e cinco mil, setecentos e cinquenta reais) 

Dotação orçamentária: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

FICHA: 424 SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE 

UNIDADE: 020601 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNCIONAL: 10.302.0602.2283.0000 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

FONTE:    1 500 1002 

CATEC. ECON.: 3.3.90.39.50 SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALAR, ODONTOLÓGICO E LABORATORIAL 

Inocência-MS, 29 de setembro de 2026.  

ASSINAM: ANTÔNIO ÂNGELO GARCIA DOS SANTOS, Cristhiano Leal Araújo, Marcelo Paiva Borges. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 

PORTARIA №. 1467/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a Fiscal e gestor de contrato e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE INOCÊNCIA, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 

RESOLVE: 

 

CONSIDERANDO as exigências legais para o processo de fiscalização de contratos que determinam que a execução dos contratos seja gerenciada e fiscalizada por representantes da 

Administração Pública; 
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CONSIDERANDO as boas práticas pertinentes ao processo de gestão e fiscalização contratual; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1°. NOMEAR para acompanhar e fiscalizar os TERMOS DE CREDENCIAMENTO nº 026, 027, 028, 029, 030, 031/2026 oriundo do Processo Administrativo nº 250/2026, conforme Art. 117 da Lei 14.133 DE 

1º DE ABRIL DE 2021. 

 

Art. 2. Designar os servidor, abaixo relacionado, para atuar como GESTOR, FISCAL E SUPLENTE: 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Fiscais: 

Ediane Candido dos Santos, matrícula nº 10.832-FISCAL  

Vitória Pablini Ferreira dos Santos 12387- SUPLENTE  

Gestor: 

Cristhiano Leal Araujo 

 

              

Art. 3°. Para o desenvolvimento das atribuições pertinentes, os servidores designados assinarão Termo de Ciência, recebendo a documentação necessária à execução das suas funções em cada 

contrato ou instrumento substitutivo para o quais forem indicados. 

 

Art. 4°. Após assinado o Termo de Ciência, o fiscal ou gestor que se encontrar temporariamente impedido de exercer suas funções na contratação específica, deverá protocolar nos autos 

Pedido de Substituição  Temporária,  informando  as  razões  do seu afastamento e o tempo em que o agente substituto atuará em seu lugar. 

 

Art. 5°. Qualquer dos servidores relacionados poderá ser convocado para assinar Termo de Ciência como fiscal/gestor substituto, passando a atuar imediatamente no processo pelo tempo 

necessário à substituição. 

 

Art. 6º.O tratamento dos dados pessoais decorrentes deste ato deverá observar as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 )Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais- LGPD) , 

sendo utilizado exclusivamente para finalidades administrativas e legais. 

 

Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 

 

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

ANTÔNIO ÂNGELO GARCIA DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 

 

REGISTRADO em livro próprio e publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Inocência. 

 

SILVIA DOS SANTOS FERREIRA 

Secretária Municipal de Administração 

 

 

PORTARIA №. 1463/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
 

Dispõe sobre a Fiscal e gestor de contrato e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE INOCÊNCIA, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 

RESOLVE: 

 

CONSIDERANDO as exigências legais para o processo de fiscalização de contratos que determinam que a execução dos contratos seja gerenciada e fiscalizada por representantes da 

Administração Pública; 

 

CONSIDERANDO as boas práticas pertinentes ao processo de gestão e fiscalização contratual; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1°. NOMEAR para acompanhar e fiscalizar os TERMOS DE CREDENCIAMENTO nº 019, 020, 021 e 022/2026 oriundo do Processo Administrativo nº 176/2026, conforme Art. 117 da Lei 14.133 DE 1º DE 

ABRIL DE 2021. 

 

Art. 2. Designar os servidor, abaixo relacionado, para atuar como GESTOR, FISCAL E SUPLENTE: 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Fiscais: 

Natália Camargo Dias, matrícula nº 110023-FISCAL Tamiris Silva Freitas, matrícula nº 10714 - SUPLENTE  

Gestor: 

Cristhiano Leal Araujo 

 

              

Art. 3°. Para o desenvolvimento das atribuições pertinentes, os servidores designados assinarão Termo de Ciência, recebendo a documentação necessária à execução das suas funções em cada 

contrato ou instrumento substitutivo para o quais forem indicados. 

 

Art. 4°. Após assinado o Termo de Ciência, o fiscal ou gestor que se encontrar temporariamente impedido de exercer suas funções na contratação específica, deverá protocolar nos autos 

Pedido de Substituição  Temporária,  informando  as  razões  do seu afastamento e o tempo em que o agente substituto atuará em seu lugar. 

 

Art. 5°. Qualquer dos servidores relacionados poderá ser convocado para assinar Termo de Ciência como fiscal/gestor substituto, passando a atuar imediatamente no processo pelo tempo 

necessário à substituição. 

 

Art. 6º.O tratamento dos dados pessoais decorrentes deste ato deverá observar as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 )Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais- LGPD) , 

sendo utilizado exclusivamente para finalidades administrativas e legais. 

 

Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 
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Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

ANTÔNIO ÂNGELO GARCIA DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 

 

REGISTRADO em livro próprio e publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Inocência. 

 

SILVIA DOS SANTOS FERREIRA 

Secretária Municipal de Administração 

 

PORTARIA №. 1456/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a Fiscal e gestor de contrato e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE INOCÊNCIA, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 

RESOLVE: 

 

CONSIDERANDO as exigências legais para o processo de fiscalização de contratos que determinam que a execução dos contratos seja gerenciada e fiscalizada por representantes da 

Administração Pública; 

 

CONSIDERANDO as boas práticas pertinentes ao processo de gestão e fiscalização contratual; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1°. NOMEAR para acompanhar e fiscalizar os contratos administrativo nº 367 e 368/2026 oriundo do Processo Administrativo nº 204/2026, conforme Art. 117 da Lei 14.133 DE 1º DE 

ABRIL DE 2021. 

 

Art. 2. Designar os servidor, abaixo relacionado, para atuar como GESTOR, FISCAL E SUPLENTE: 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Fiscais: 

Tamiris Silva Freitas, matrícula nº 94502 (Fiscal) 

Kelly Aline Barbosa Valadão, matrícula nº 114451 (Suplente) 

 

Gestor: 

Cristhiano Leal Araujo 

 

              

Art. 3°. Para o desenvolvimento das atribuições pertinentes, os servidores designados assinarão Termo de Ciência, recebendo a documentação necessária à execução das suas funções em cada 

contrato ou instrumento substitutivo para o quais forem indicados. 

 

Art. 4°. Após assinado o Termo de Ciência, o fiscal ou gestor que se encontrar temporariamente impedido de exercer suas funções na contratação específica, deverá protocolar nos autos 

Pedido de Substituição  Temporária,  informando  as  razões  do seu afastamento e o tempo em que o agente substituto atuará em seu lugar. 

 

Art. 5°. Qualquer dos servidores relacionados poderá ser convocado para assinar Termo de Ciência como fiscal/gestor substituto, passando a atuar imediatamente no processo pelo tempo 

necessário à substituição. 

 

Art. 6º.O tratamento dos dados pessoais decorrentes deste ato deverá observar as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 )Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais- LGPD) , 

sendo utilizado exclusivamente para finalidades administrativas e legais. 

 

Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 

 

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

ANTÔNIO ÂNGELO GARCIA DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 

REGISTRADO em livro próprio e publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Inocência. 

 

SILVIA DOS SANTOS FERREIRA 

Secretária Municipal de Administração 

 

LEI Nº 1545/2026 

Inocência-MS, 29 de setembro de 2026. 

 “Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder aporte financeiro às famílias beneficiárias das operações de financiamento habitacional dos Loteamentos 

Residenciais Nercílio Ferreira Leal I e II, e dá outras providências.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE INOCÊNCIA, Estado de Mato Grosso do Sul, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder aporte financeiro municipal às famílias beneficiárias das operações de financiamento habitacional vinculadas aos Loteamentos Residenciais Nercílio 

Ferreira Leal I e II, estruturadas na modalidade Associativo, observadas as normas aplicáveis às respectivas operações. 

Parágrafo único. O aporte financeiro de que trata esta Lei integra e complementa as ações habitacionais desenvolvidas pelo Município de Inocência, especialmente aquelas relacionadas à Lei Municipal nº 1.176, de 25 

de maio de 2021, constituindo medida destinada à viabilização das operações de financiamento habitacional dos empreendimentos mencionados no caput. 

Art. 2º A concessão do aporte financeiro municipal tem por objetivos: 

I – contribuir para a redução do déficit habitacional do Município; 

II – assegurar e promover o direito social à moradia, nos termos do art. 6º da Constituição Federal; 
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III – ampliar o acesso das famílias à habitação digna; 

IV – possibilitar a contratação de financiamento habitacional pelas famílias que, embora atendidas por programas habitacionais e eventualmente beneficiadas com doação ou concessão de terreno pelo Poder Público e 
subsídios federais ou estaduais, não disponham de recursos próprios suficientes para a composição da respectiva operação; 

V – contribuir para a redução do valor da entrada ou dos recursos próprios necessários à contratação do financiamento habitacional, conforme as condições da respectiva operação; 

VI – contribuir para a redução do valor a ser financiado e, quando aplicável, dos encargos suportados pelo beneficiário; 

VII – promover a melhoria das condições habitacionais e a inclusão social; 

VIII – fortalecer a política habitacional de interesse social desenvolvida pelo Município; e 

IX – contribuir para o desenvolvimento urbano ordenado e sustentável do Município de Inocência. 

Art. 3º O aporte financeiro municipal previsto nesta Lei poderá ser concedido de forma complementar a benefícios, subsídios, descontos, subvenções ou outras modalidades de apoio financeiro concedidos pela União, 

pelo Estado de Mato Grosso do Sul, pelo próprio Município, por agentes financeiros ou por outros programas habitacionais, desde que admitida a cumulação pela legislação aplicável e pelas regras da respectiva operação 
de financiamento habitacional. 

§ 1º O aporte financeiro municipal será destinado exclusivamente à composição da respectiva operação de financiamento habitacional, podendo ser utilizado: 

I – para redução ou supressão, total ou parcial, do valor da entrada ou dos recursos próprios exigidos do beneficiário; 

II – para redução do valor a ser financiado; 

III – para redução do encargo financeiro suportado pelo beneficiário, quando admitido nas condições da respectiva operação; ou 

IV – para outra finalidade diretamente vinculada à composição da operação de financiamento habitacional, desde que admitida pela Caixa Econômica Federal e pelas normas aplicáveis. 

§ 2º A aplicação do aporte observará os procedimentos operacionais estabelecidos pela Caixa Econômica Federal, vedada sua entrega direta ou livre disponibilização à família beneficiária. 

Art. 4º O aporte financeiro municipal será de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por família beneficiária, destinado à composição da respectiva operação de financiamento habitacional vinculada aos empreendimentos 
mencionados no art. 1º. 

§ 1º A concessão do aporte ficará condicionada ao atendimento dos requisitos aplicáveis, à aprovação da família junto ao agente financeiro e à efetiva contratação da respectiva operação de financiamento habitacional. 

§ 2º O valor previsto no caput será concedido de forma individualizada para cada beneficiário da operação habitacional efetivamente aprovada e contratada, na forma a ser regulamentada em Decreto. 

Art. 5º O aporte financeiro municipal previsto nesta Lei terá natureza de benefício habitacional de caráter social, não constituindo empréstimo, financiamento ou remuneração, e não será exigida sua restituição pelo 
beneficiário quando regularmente concedido e aplicado na finalidade prevista nesta Lei. 

Parágrafo único. O beneficiário ficará obrigado a ressarcir ao Município os valores correspondentes ao aporte financeiro quando comprovada a obtenção indevida do benefício, desvio de finalidade, fraude, falsidade 

documental ou descumprimento das condições estabelecidas nesta Lei, em seu regulamento ou no instrumento de concessão, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 6º Poderão ser beneficiárias do aporte financeiro municipal as famílias vinculadas aos empreendimentos mencionados no art. 1º que atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos: 

I – possuir renda bruta familiar mensal compatível com os limites e critérios aplicáveis à respectiva operação habitacional; 

II – enquadrar-se nas regras do programa habitacional e da operação de financiamento à qual esteja vinculado o aporte financeiro municipal; 

III – possuir aprovação, pré-aprovação ou análise favorável da operação de financiamento habitacional pela instituição financeira responsável, conforme a etapa em que se encontre a contratação; 

IV – não possuir outro imóvel residencial adequado e regular que impeça seu enquadramento na respectiva operação habitacional, ressalvadas as hipóteses admitidas pela legislação ou pelas normas aplicáveis; e 

V – atender aos demais requisitos estabelecidos nesta Lei, em seu regulamento e nas normas aplicáveis à respectiva operação habitacional. 

Parágrafo único. A vinculação da família ao empreendimento, bem como sua pré-aprovação ou submissão à análise, não gera direito adquirido ao aporte financeiro municipal, ficando sua concessão condicionada à 
aprovação e à efetiva contratação da respectiva operação habitacional. 

Art. 7º As famílias anteriormente selecionadas, pré-selecionadas ou vinculadas aos Loteamentos Residenciais Nercílio Ferreira Leal I e II que não tenham concluído a contratação poderão ser submetidas a nova análise, 
observadas as condições de enquadramento e os critérios vigentes à época da contratação. 

§ 1º Com a entrada em vigor desta Lei, as famílias anteriormente pré-selecionadas para o Loteamento Residencial Nercílio Ferreira Leal I, inclusive aquelas que não tenham prosseguido com a contratação em razão da 

insuficiência de recursos próprios para composição da operação habitacional, deverão ser novamente comunicadas, na forma estabelecida em regulamento, a fim de lhes oportunizar nova análise da composição do 
financiamento, considerando a possibilidade de aplicação do aporte financeiro municipal previsto nesta Lei, assegurada a observância dos princípios da isonomia, impessoalidade e transparência. 

§ 2º A nova análise prevista neste artigo não assegura direito automático ao aporte financeiro municipal, à aprovação da operação ou à contratação do financiamento, que permanecerão condicionados ao atendimento dos 
requisitos aplicáveis e à aprovação pela instituição financeira responsável. 

Art. 8º A execução dos aportes financeiros fica condicionada: 

I – à existência de disponibilidade orçamentária e financeira do Município; 

II – à existência de dotação orçamentária suficiente ou à abertura do crédito adicional necessário; 
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III – à aprovação das famílias e das respectivas operações de financiamento habitacional; e 

IV – à efetiva contratação das respectivas operações. 

Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações próprias consignadas no orçamento municipal, suplementadas ou criadas mediante abertura de crédito adicional, se necessário, 
observada a legislação orçamentária e financeira vigente. 

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar os instrumentos, ajustes, termos e demais documentos necessários à operacionalização dos aportes financeiros junto à Caixa Econômica Federal, à Entidade 
Organizadora e aos demais participantes das operações habitacionais, quando necessários. 

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta Lei por Decreto. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Inocência-MS, aos vinte e nove dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis. 

ANTÔNIO ÂNGELO GARCIA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Registrado em livro próprio e publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Inocência. 

 

SILVIA DOS SANTOS FERREIRA 

Secretária Municipal de Administração 

 

 

DECRETO Nº 145 /2026 

Inocência-MS, 29 de setembro de 2026. 

Regulamenta a Lei Municipal nº 1545, de 29 de setembro de 2026, que autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder aporte financeiro às famílias 

beneficiárias das operações de financiamento habitacional dos Loteamentos Residenciais Nercílio Ferreira Leal I e II, e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE INOCÊNCIA, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei Municipal nº 1545, de 29 de setembro 
de 2026, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a concessão, operacionalização, controle e aplicação do aporte financeiro municipal previsto na Lei Municipal nº 1545/2026, destinado às famílias beneficiárias das operações de 

financiamento habitacional vinculadas aos Loteamentos Residenciais Nercílio Ferreira Leal I e II, estruturadas na modalidade Associativo. 

Art. 2º O aporte financeiro municipal constitui benefício habitacional de caráter social, destinado exclusivamente à composição das respectivas operações de financiamento habitacional, observado o disposto na Lei 
Municipal nº 1545/2026, neste Decreto, nas normas dos programas habitacionais aplicáveis e nos procedimentos operacionais estabelecidos pelo agente financeiro responsável pela operação. 

Art. 3º O aporte será concedido no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por família, observado o limite individual previsto na Lei Municipal e a disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 

§ 1º O aporte não será entregue, creditado ou disponibilizado diretamente ao beneficiário para livre movimentação. 

§ 2º O aporte será utilizado exclusivamente na composição da operação de financiamento habitacional, podendo ser destinado, conforme as regras do agente financeiro: 

I – à redução ou supressão, total ou parcial, dos recursos próprios exigidos para a contratação; 

II – à redução do valor a ser financiado; 

III – à redução do encargo financeiro suportado pelo beneficiário, quando admitida; 

IV – a outra finalidade diretamente vinculada à composição da operação, desde que expressamente admitida pelo agente financeiro e pelas normas aplicáveis. 

§ 3º A utilização do aporte observará, em qualquer hipótese, a finalidade específica estabelecida na Lei Municipal nº 1545/2026 e neste Decreto. 

CAPÍTULO II 

DOS BENEFICIÁRIOS E DA ISONOMIA ENTRE AS FAMÍLIAS 

 

Art. 4º Poderão ser beneficiárias do aporte financeiro municipal as famílias vinculadas aos Loteamentos Residenciais Nercílio Ferreira Leal I e II que atendam aos requisitos previstos na Lei Municipal nº 1545/2026, 

neste Decreto e nas normas aplicáveis à respectiva operação habitacional. 

Art. 5º Para fins de aplicação do aporte e de garantia da isonomia entre as famílias do empreendimento, serão consideradas, sem distinção quanto ao momento de sua vinculação ao empreendimento, as famílias que: 

I – tenham sido selecionadas ou pré-selecionadas para o empreendimento e ainda não tenham concluído a contratação; 
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II – tenham sido aprovadas ou pré-aprovadas pelo agente financeiro, mas ainda não tenham formalizado a contratação; 

III – tenham sido anteriormente convocadas para contratação, mas não tenham dado continuidade ao procedimento em razão da insuficiência de recursos próprios exigidos para composição da operação; 

IV – estejam vinculadas ao empreendimento e sejam submetidas a nova análise de enquadramento e capacidade de contratação, nos termos da Lei e deste Decreto; 

V – venham a ser selecionadas ou enquadradas posteriormente, desde que atendam aos critérios legais e operacionais aplicáveis. 

§ 1º A circunstância de a família ter sido anteriormente chamada, selecionada ou aprovada, sem que tenha concluído a contratação por insuficiência de recursos próprios, não poderá, por si só, constituir motivo para sua 

exclusão da nova oportunidade de análise decorrente da instituição do aporte municipal. 

§ 2º As famílias enquadradas no § 1º deste artigo deverão ser novamente comunicadas pelo Município, pela Entidade Organizadora ou por outro responsável definido para operacionalização do empreendimento, para que 
tenham oportunidade de apresentar-se ao agente financeiro e verificar a possibilidade de nova composição da operação, considerando o aporte municipal de R$ 20.000,00. 

§ 3º A nova análise deverá observar os critérios e condições vigentes no momento da realização da operação financeira, cabendo exclusivamente ao agente financeiro avaliar a capacidade de contratação, enquadramento, 
renda, comprometimento de renda e demais requisitos de sua competência. 

§ 4º O disposto neste artigo tem por finalidade assegurar tratamento isonômico entre as famílias integrantes do mesmo empreendimento que se encontrem em situação materialmente equivalente quanto à necessidade de 
recursos próprios para viabilização da contratação. 

§ 5º A aplicação deste artigo não implica aprovação automática da operação habitacional, tampouco gera direito adquirido à contratação, ficando a efetivação do benefício condicionada ao atendimento dos requisitos 
legais e à aprovação da respectiva operação pelo agente financeiro. 

CAPÍTULO III 

DA NOVA ANÁLISE DAS FAMÍLIAS DO MÓDULO I 

 

Art. 6º As famílias vinculadas ao Loteamento Residencial Nercílio Ferreira Leal I – Módulo I que tenham sido anteriormente pré-selecionadas e/ou aprovadas pelo agente financeiro e que não tenham concluído a 

contratação poderão ser submetidas a nova análise para fins de verificação da possibilidade de contratação da operação habitacional mediante aplicação do aporte municipal. 

§ 1º A nova análise abrangerá, especialmente, as famílias que: 

I – tenham sido pré-selecionadas e encaminhadas ao agente financeiro; 

II – tenham obtido aprovação ou pré-aprovação da operação; 

III – tenham sido convocadas para contratação; 

IV – tenham deixado de concluir a contratação exclusivamente ou principalmente em razão da insuficiência de recursos próprios necessários à composição da operação. 

§ 2º A Administração Municipal deverá promover, em conjunto com a Entidade Organizadora e, quando cabível, com o agente financeiro, a comunicação dessas famílias acerca da possibilidade de nova análise. 

§ 3º A comunicação prevista neste artigo deverá informar que: 

I – a família poderá ser submetida a nova análise da operação; 

II – o aporte municipal poderá ser utilizado na composição da operação, na forma autorizada pela legislação; 

III – a concessão do aporte permanece condicionada à aprovação da operação pelo agente financeiro e à efetiva contratação; 

IV – o aporte não será disponibilizado diretamente à família. 

Art. 7º As famílias abrangidas por este Capítulo deverão receber tratamento equivalente ao conferido às demais famílias do empreendimento que preencham os requisitos legais e estejam em condições de contratação, 
vedada qualquer distinção fundada exclusivamente no fato de terem participado de etapa anterior de seleção ou convocação. 

Parágrafo único. O tratamento isonômico de que trata este artigo não impede a aplicação de critérios objetivos relacionados à atualização cadastral, renda familiar, capacidade de pagamento, enquadramento no programa 
habitacional, disponibilidade de unidades e demais exigências do agente financeiro. 

CAPÍTULO IV 

DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO 

 

Art. 8º A concessão do aporte financeiro municipal ficará condicionada, cumulativamente: 

I – ao vínculo da família com os Loteamentos Residenciais Nercílio Ferreira Leal I ou II; 

II – ao atendimento dos requisitos estabelecidos na Lei Municipal nº 1545/2026; 

III – ao enquadramento da família nas regras do programa habitacional correspondente; 

IV – à aprovação, pré-aprovação ou análise favorável da operação pelo agente financeiro, conforme a etapa de contratação; 

V – à existência de disponibilidade orçamentária e financeira; 

VI – à existência de unidade habitacional disponível para contratação; 
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VII – à efetiva contratação da operação de financiamento habitacional; e 

VIII – ao atendimento das demais exigências estabelecidas pelo agente financeiro, pela Entidade Organizadora e pelos órgãos públicos competentes. 

§ 1º A análise e aprovação da operação financeira são de competência do agente financeiro, não cabendo ao Município substituir-se à instituição responsável pela análise de crédito, enquadramento ou contratação. 

§ 2º O aporte somente será considerado definitivamente concedido após a efetiva contratação da operação habitacional e sua aplicação na finalidade prevista. 

§ 3º A pré-seleção, aprovação, pré-aprovação ou vinculação da família ao empreendimento não constitui, isoladamente, direito adquirido ao recebimento do aporte. 

CAPÍTULO V 

DA CONTA ESPECÍFICA E DA VINCULAÇÃO DOS RECURSOS 

 

Art. 9º Os recursos destinados aos aportes financeiros previstos na Lei Municipal nº 1545/2026 serão mantidos em conta bancária específica de titularidade do Município de Inocência, vinculada exclusivamente à 

execução da política de aporte habitacional prevista neste Decreto. 

§ 1º Os recursos depositados na conta específica permanecerão bloqueados e vinculados à finalidade legal, não podendo ser movimentados livremente pela Administração Municipal. 

§ 2º A movimentação dos recursos somente poderá ocorrer para a finalidade prevista na Lei e neste Decreto, mediante a execução da respectiva operação de financiamento habitacional e observância dos procedimentos 
estabelecidos pelo agente financeiro. 

§ 3º Sempre que operacionalmente possível e mediante instrumento específico celebrado com o agente financeiro, os recursos poderão permanecer sob condição de bloqueio até que o agente financeiro comunique 
formalmente a existência de operação aprovada e apta à contratação, indicando a família beneficiária, o empreendimento, a unidade habitacional e o valor do aporte a ser aplicado. 

§ 4º O Município não poderá utilizar os recursos depositados na conta específica para finalidade diversa daquela prevista na Lei Municipal nº 1545/2026. 

§ 5º Os rendimentos eventualmente auferidos pela aplicação financeira dos recursos permanecerão vinculados à mesma finalidade, observada a legislação orçamentária, financeira e contábil aplicável. 

§6º Concluída a contratação da totalidade das unidades habitacionais dos Loteamentos Residenciais Nercílio Ferreira Leal I ou II, e havendo saldo positivo remanescente na conta vinculada de recursos não utilizados ou 
provenientes de rendimentos pela aplicação financeira, o município poderá transferi-los para outra conta do município destinado ao atendimento habitacional local.  

Art. 10. A movimentação dos recursos da conta específica dependerá de documentação que permita identificar, no mínimo: 

I – a família beneficiária; 

II – o empreendimento e a respectiva unidade habitacional; 

III – o contrato ou operação de financiamento habitacional; 

IV – a aprovação da operação pelo agente financeiro; 

V – o valor do aporte; 

VI – a finalidade específica de sua aplicação; e 

VII – a confirmação da efetiva utilização do recurso na operação habitacional. 

Art. 11. É vedada a entrega direta ou a livre disponibilização dos recursos do aporte financeiro municipal à família beneficiária, devendo sua aplicação ocorrer exclusivamente na composição da respectiva operação de 

financiamento habitacional, mediante os procedimentos estabelecidos pela Caixa Econômica Federal. 

 

CAPÍTULO VI 

DA OPERACIONALIZAÇÃO JUNTO AO AGENTE FINANCEIRO 

 

Art. 12. Compete ao órgão municipal responsável pela política habitacional, em articulação com a Entidade Organizadora e o agente financeiro: 

I – identificar as famílias potencialmente beneficiárias; 

II – promover as comunicações e convocações necessárias; 

III – encaminhar ou atualizar a documentação exigida; 

IV – acompanhar a análise das operações junto ao agente financeiro; 

V – manter cadastro atualizado das famílias beneficiárias; 

VI – acompanhar a utilização dos recursos municipais; 

VII – manter registro individualizado dos aportes concedidos; 

VIII – adotar as providências administrativas necessárias à operacionalização do benefício. 

Art. 13. O Município poderá celebrar convênios, termos de cooperação, contratos, ajustes, instrumentos operacionais ou outros documentos necessários com a Caixa Econômica Federal, Entidade Organizadora ou demais 
participantes das operações habitacionais, para viabilizar a execução do aporte. 
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Parágrafo único. Os instrumentos de que trata o caput poderão estabelecer os procedimentos para bloqueio, autorização, movimentação, aplicação, prestação de informações, comprovação e conciliação dos recursos. 

Art. 14. A comprovação da utilização do aporte será realizada mediante documentação fornecida pelo agente financeiro ou pelos demais participantes da operação, na forma estabelecida nos instrumentos de 
operacionalização. 

 

CAPÍTULO VII 

DA ORDEM DE ATENDIMENTO E DA ISONOMIA 

 

Art. 15. A concessão do aporte observará os princípios da legalidade, impessoalidade, isonomia, transparência, publicidade, razoabilidade e interesse público. 

§ 1º A Administração deverá assegurar que famílias que se encontrem em situação equivalente tenham acesso às mesmas condições de análise e oportunidade de contratação. 

§ 2º Não poderá ser estabelecida preferência ou exclusão baseada exclusivamente na circunstância de a família ter sido anteriormente convocada e não ter concluído a contratação por insuficiência de recursos próprios. 

§ 3º A ordem operacional para atendimento das famílias poderá considerar critérios objetivos relacionados à situação da contratação, disponibilidade de unidades, prazo de validade das análises realizadas pelo agente 
financeiro, atualização documental e demais exigências técnicas da operação. 

§ 4º Havendo número de famílias aptas superior ao número de unidades ou aos recursos disponíveis, o órgão municipal competente deverá adotar critérios objetivos, previamente divulgados e compatíveis com a 

legislação aplicável, assegurada a transparência do procedimento. 

CAPÍTULO VIII 

DO CONTROLE E DA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

 

Art. 16. O órgão municipal responsável Secretaria Municipal d Assistência Social deverá manter controle individualizado dos aportes, contendo, no mínimo: 

I – identificação da família beneficiária; 

II – empreendimento e unidade habitacional; 

III – situação da operação perante o agente financeiro; 

IV – data da aprovação; 

V – data da contratação; 

VI – valor do aporte; 

VII – data e forma de aplicação; 

VIII – documentação comprobatória; 

IX – eventual cancelamento ou não utilização do aporte; e 

X – saldo remanescente, quando houver. 

Art. 17. O órgão responsável deverá manter os documentos comprobatórios da concessão e aplicação dos aportes pelo prazo estabelecido na legislação aplicável, disponibilizando-os aos órgãos de controle quando 
solicitados. 

CAPÍTULO IX 

DO CANCELAMENTO E DA RESTITUIÇÃO 

 

Art. 18. O aporte será cancelado quando, antes de sua efetiva aplicação na operação habitacional: 

I – a família deixar de atender aos requisitos legais ou operacionais; 

II – a operação de financiamento for definitivamente reprovada; 

III – a contratação não for realizada; 

IV – houver desistência da família; 

V – houver impossibilidade de utilização do aporte na operação; 

VI – forem constatadas fraude, falsidade documental ou irregularidade relevante; ou 

VII – ocorrer qualquer outra hipótese que impeça a utilização do recurso para a finalidade prevista na Lei. 

§ 1º O cancelamento deverá ser formalizado no procedimento administrativo correspondente. 

§ 2º Os recursos referentes ao aporte cancelado permanecerão vinculados à finalidade habitacional e poderão ser destinados a outra família regularmente habilitada, observados a Lei Municipal nº 1545/2026, este 
Decreto, a disponibilidade orçamentária e as regras do agente financeiro. 
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Art. 19. Quando o aporte já tiver sido aplicado e posteriormente for comprovada fraude, falsidade documental, desvio de finalidade ou obtenção indevida do benefício, serão adotadas as medidas administrativas 
necessárias à apuração e, quando cabível, à restituição dos valores ao Município, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

CAPÍTULO X 

DA TRANSPARÊNCIA 

 

Art. 20. O Município dará publicidade aos critérios gerais de concessão do aporte e manterá informações sobre a execução do programa, observadas as restrições legais relativas à proteção de dados pessoais. 

Parágrafo único. A divulgação de informações sobre os beneficiários deverá observar a legislação aplicável à proteção de dados pessoais, limitando-se aos dados cuja publicidade seja legalmente admitida ou necessária 
à transparência da política pública. 

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 21. O órgão municipal responsável pela política habitacional deverá, após a entrada em vigor deste Decreto, promover o levantamento e a atualização da situação das famílias vinculadas aos Loteamentos 

Residenciais Nercílio Ferreira Leal I e II. 

§ 1º O levantamento deverá identificar, no mínimo: 

I – famílias pré-selecionadas; 

II – famílias aprovadas ou pré-aprovadas pelo agente financeiro; 

III – famílias anteriormente convocadas que não concluíram a contratação; 

IV – famílias cuja contratação não prosseguiu em razão de insuficiência de recursos próprios; 

V – famílias com operação atualmente em análise; 

VI – famílias já contratadas; e 

VII – demais situações relevantes para a operacionalização do aporte. 

§ 2º As famílias enquadradas nos incisos I a IV do § 1º deverão ser comunicadas acerca da possibilidade de nova análise, especialmente aquelas do Módulo I que anteriormente não conseguiram concluir a contratação por 
insuficiência de recursos próprios. 

Art. 22. A Administração Municipal poderá expedir atos normativos complementares necessários à execução deste Decreto, inclusive quanto: 

I – aos procedimentos de cadastramento e atualização cadastral; 

II – aos modelos de requerimento, declaração e termo de ciência; 

III – à documentação necessária; 

IV – aos procedimentos de comunicação das famílias; 

V – ao fluxo de encaminhamento ao agente financeiro; 

VI – ao controle dos recursos; 

VII – à prestação de informações; e 

VIII – aos procedimentos de acompanhamento das operações. 

Art. 23. A concessão do aporte prevista neste Decreto fica condicionada à existência de disponibilidade orçamentária e financeira, bem como à correspondente dotação orçamentária, nos termos da Lei Municipal nº 
1545/2026. 

Art. 24. Os casos omissos serão resolvidos pelo órgão municipal responsável pela política habitacional, observadas a Lei Municipal nº 1545/2026, a legislação aplicável e as normas do agente financeiro. 

Art. 25. São partes integrantes deste Decreto os seguintes anexos: 

I – Anexo I – TERMO DE CIÊNCIA DE COMPROMISSO DO BENEFICIÁRIO; 

II – Anexo II – TERMO DE DESISTÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO COMO BENEFICIÁRIO DO SUBSÍDIO MUNICIPAL NOS LOTEAMENTOS RESIDENCIAIS NERCÍLIO FERREIRA LEAL I OU II. 

Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Inocência, Estado de Mato Grosso do Sul, aos vinte e nove dias do mês de setembro de 2026. 
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ANTÔNIO ÂNGELO GARCIA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

 

Registrado em livro próprio e publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Inocência. 

                                 

SILVIA DOS SANTOS FERREIRA 

Secretária Municipal de Administração 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 

ANEXO I 

MUNICÍPIO DE INOCÊNCIA – ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

TERMO DE CIÊNCIA E COMPROMISSO DO BENEFICIÁRIO 

 

LOTEAMENTO RESIDENCIAL: ____________________________________ 

MÓDULO: ______________________ 

UNIDADE: _____________________ 

I – IDENTIFICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO 

Nome: ________________________________________________________ 

CPF: ______________________________ 

RG: _______________________________ 

Endereço: ______________________________________________________ 

Telefone: ______________________________________________________ 

Cônjuge/companheiro(a), se houver: ________________________________ 

CPF: ______________________________ 

II – IDENTIFICAÇÃO DA OPERAÇÃO 

Agente financeiro: _______________________________________________ 

Número da operação/contrato, se existente: ________________________ 

Valor da operação: R$ ___________________________________________ 

Valor de recursos próprios, se houver: R$ _________________________ 

Valor do subsídio municipal: R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

III – DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA 

O(A) beneficiário(a) acima identificado(a), ao assinar o presente Termo, declara que: 

1. Tem ciência de que o subsídio municipal possui finalidade exclusivamente habitacional e está vinculado à composição da operação de financiamento da unidade indicada neste Termo. 

2. Tem ciência de que o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) não será entregue diretamente ao beneficiário nem poderá ser livremente utilizado pela família. 

3. Tem ciência de que o recurso será aplicado segundo as regras estabelecidas pelo Município e pelo agente financeiro. 

4. Tem ciência de que a concessão do subsídio não substitui a análise de crédito, capacidade financeira, documentação ou demais requisitos exigidos pelo agente financeiro. 
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5. Tem ciência de que a assinatura deste Termo não representa, isoladamente, garantia de aprovação ou contratação da operação habitacional. 

6. Tem ciência de que eventual aprovação anterior, pré-seleção ou convocação anterior será considerada para fins de reanálise, mas não impede que sejam exigidos documentos atualizados ou novos procedimentos pelo 
agente financeiro. 

7. Tem ciência de que a nova análise poderá considerar o subsídio municipal de R$ 20.000,00 na composição financeira da operação, observadas as regras do agente financeiro. 

8. Declara que todas as informações e documentos apresentados ao Município e ao agente financeiro são verdadeiros, completos e atualizados. 

9. Compromete-se a comunicar imediatamente qualquer alteração relevante em sua situação cadastral, familiar, patrimonial ou financeira que possa interferir na operação habitacional. 

10. Tem ciência de que a constatação de fraude, falsidade documental, informação falsa ou utilização indevida do benefício poderá resultar no cancelamento do subsídio e na adoção das medidas administrativas e legais 
cabíveis, assegurado o devido processo. 

11. Tem ciência de que, não sendo concluída a contratação, o valor do subsídio permanecerá sob controle do Município e não será convertido automaticamente em recurso disponível à família. 

12. Tem ciência de que o Município poderá realizar o tratamento e o compartilhamento dos dados estritamente necessários à execução, fiscalização e controle da política habitacional, observada a legislação aplicável. 

IV – COMPROMISSO 

O(A) beneficiário(a) compromete-se a: 

a) comparecer às convocações do Município e do agente financeiro; 

b) apresentar a documentação solicitada; 

c) manter seus dados de contato atualizados; 

d) cumprir as exigências necessárias à formalização da operação; 

e) utilizar a oportunidade de reanálise de boa-fé; 

f) prestar informações verdadeiras; 

g) comunicar qualquer fato que possa impedir ou modificar a contratação. 

V – DECLARAÇÃO FINAL 

Declaro que li integralmente este Termo, compreendi sua finalidade e estou ciente de que o subsídio municipal constitui mecanismo de apoio à composição da operação habitacional, condicionado ao cumprimento dos 
requisitos legais e à efetiva viabilidade da contratação perante o agente financeiro. 

Inocência-MS, ______ de ____________________ de 2026. 

 

_______________________ 
BENEFICIÁRIO(A) 

Nome: _______________________________________ 

CPF: _________________________________________ 

 

________________________________________ 

CÔNJUGE/COMPANHEIRO(A), SE HOUVER 

Nome: _______________________________________ 

CPF: _________________________________________ 

 

__________________________________ 

REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO 

Nome: _______________________________________ 

Cargo: _______________________________________ 

 

__________________________________________________ 

REPRESENTANTE DA ENTIDADE ORGANIZADORA 
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Nome: _______________________________________ 

Cargo/Função: _________________________________ 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE INOCÊNCIA 

 

ANEXO II 

TERMO DE DESISTÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO COMO BENEFICIÁRIO DO SUBSÍDIO MUNICIPAL NOS LOTEAMENTOS RESIDENCIAIS NERCÍLIO FERREIRA LEAL I OU II 

 

LOTEAMENTO RESIDENCIAL:_____________________________________ 

MÓDULO: ______________________ 

 

IDENTIFICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO 

Nome:_______________________________________________________ 

CPF: ______________________________ 

RG: _______________________________ 

Endereço: ______________________________________________________ 

Telefone: ______________________________________________________ 

Cônjuge/companheiro(a), se houver: ________________________________ 

CPF: ______________________________ 

O(A) beneficiário(a) acima identificado(a), ao assinar o presente Termo, declara: 

a) que foi comunicado pelo setor habitacional do município de Inocência/MS e pela entidade responsável pelo empreendimento, sobre a possibilidade de recebimento de subsídio municipal no valor de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais), para apoio à composição da operação habitacional de financiamento, condicionado ao cumprimento dos requisitos legais e à efetiva viabilidade da contratação perante o agente 

financeiro; e 
b) por livre e espontânea vontade firma a desistência de participação na concessão do subsídio municipal. 

 

Inocência-MS, ______ de ____________________ de 2026. 

 

_______________________ 
BENEFICIÁRIO(A) 

Nome: _______________________________________ 

CPF: _________________________________________ 

 

________________________________________ 

CÔNJUGE/COMPANHEIRO(A), SE HOUVER 

Nome: _______________________________________ 

CPF: _________________________________________ 

 

__________________________________ 

REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO 

Nome: _______________________________________ 

Cargo: _______________________________________ 
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__________________________________________________ 

REPRESENTANTE DA ENTIDADE ORGANIZADORA 

Nome: _______________________________________ 

Cargo/Função: _________________________________ 

 

DECRETO Nº 146 /2026 

Inocência-MS, 29 de setembro de 2026. 

 “Regulamenta a Lei Municipal nº 1.543/2026, que institui o Auxílio-Alimentação no âmbito do Poder Executivo do Município de Inocência, Estado de 

Mato Grosso do Sul, e dá outras providências.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE INOCÊNCIA, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 1.543/2026, que instituiu o Auxílio-Alimentação no âmbito do Poder Executivo Municipal; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos administrativos relativos à concessão, operacionalização, disponibilização dos créditos, utilização, controle e fiscalização do Auxílio-Alimentação; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos uniformes para a gestão do benefício, preservando sua natureza indenizatória e sua finalidade exclusiva de custeio de despesas com alimentação e 

refeições; 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a concessão, operacionalização, utilização e controle do Auxílio-Alimentação instituído pela Lei Municipal nº 1.543/2026, no âmbito do Poder Executivo do Município de Inocência-MS. 

Parágrafo único. O Auxílio-Alimentação possui natureza indenizatória e observará integralmente as condições, limitações e hipóteses estabelecidas na Lei Municipal nº 1.543/2026 e neste Decreto. 

CAPÍTULO II 

DOS BENEFICIÁRIOS 

Art. 2º Farão jus ao Auxílio-Alimentação, observadas as condições estabelecidas na Lei Municipal nº 1.543/2026: 

I – os servidores ocupantes de cargos públicos de provimento efetivo; 

II – os servidores ocupantes exclusivamente de cargos em comissão; 

III – os servidores contratados por tempo determinado; e 

IV – os membros do Conselho Tutelar do Município de Inocência, durante o efetivo exercício do mandato. 

§ 1º O benefício será devido enquanto permanecerem preenchidos os requisitos previstos na Lei Municipal nº 1.543/2026. 

§ 2º O servidor que possuir mais de um vínculo lícito no âmbito do Poder Executivo Municipal fará jus a apenas um Auxílio-Alimentação. 

§ 3º Compete à Gerência de Recursos Humanos, vinculada à Secretaria Municipal de Administração, manter atualizada a relação dos beneficiários aptos ao recebimento do auxílio. 

§ 4º O servidor cedido ao Município somente poderá receber o benefício quando atendidas as condições estabelecidas na Lei Municipal nº 1.543/2026, especialmente quanto à inexistência de recebimento de benefício de 
mesma natureza no órgão ou entidade de origem. 

Art. 3º Não farão jus ao Auxílio-Alimentação: 

I – o Prefeito Municipal; 

II – o Vice-Prefeito; 

III – os Secretários Municipais; 

IV – os servidores inativos e pensionistas. 

Parágrafo único. O servidor público efetivo que estiver no exercício do cargo de Secretário Municipal não fará jus ao Auxílio-Alimentação enquanto permanecer no exercício do referido cargo. 

CAPÍTULO III 

DA FORMA DE CONCESSÃO E OPERACIONALIZAÇÃO 
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Art. 4º O Auxílio-Alimentação será concedido mensalmente no valor estabelecido na Lei Municipal nº 1.543/2026, sendo o valor de R$ 500,00, destinado exclusivamente à aquisição de gêneros alimentícios e refeições. 

§ 1º O cartão poderá ser disponibilizado na modalidade física, virtual ou em ambas as modalidades, conforme estabelecido no procedimento de contratação e no respectivo instrumento contratual. 

§ 2º É vedada a conversão do benefício em dinheiro, o saque dos valores disponibilizados, a transferência para conta bancária ou a utilização para finalidade diversa daquela prevista na Lei Municipal nº 1.543/2026. 

§ 3º O instrumento de pagamento terá caráter pessoal e será vinculado ao respectivo beneficiário. 

Art. 5º A operacionalização do Auxílio-Alimentação poderá ser realizada por pessoa jurídica especializada, regularmente contratada pelo Município, mediante procedimento de contratação pública, observadas as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

§ 1º O processo de contratação deverá observar o planejamento administrativo e conter os documentos legalmente exigidos, incluindo estudo técnico preliminar e termo de referência, conforme aplicável. 

§ 2º O edital e o contrato deverão estabelecer as condições de execução do serviço, contemplando: 

I – emissão e disponibilização de cartões físicos e/ou virtuais; 

II – processamento dos créditos mensais; 

III – disponibilização de sistema de consulta de saldo e movimentações; 

IV – procedimentos de segurança, bloqueio e substituição dos cartões; 

V – manutenção de rede adequada e suficiente de estabelecimentos credenciados no Município de Inocência-MS; 

VI – possibilidade de credenciamento de novos estabelecimentos locais; 

VII – canais de atendimento aos beneficiários; 

VIII – disponibilização de relatórios gerenciais para acompanhamento e fiscalização contratual; 

IX – manutenção dos saldos regularmente creditados, observadas as disposições legais e contratuais. 

§ 3º Os requisitos relativos à abrangência, diversidade e eventual quantitativo mínimo de estabelecimentos credenciados serão definidos no procedimento de contratação, mediante justificativa técnica, observados os 
princípios da razoabilidade, proporcionalidade e competitividade. 

§ 4º A modalidade de contratação, o critério de julgamento, as condições de habilitação e as demais exigências serão definidos no respectivo processo administrativo, observada a legislação aplicável. 

§ 5º A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidores especialmente designados, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 

CAPÍTULO IV 

DA DISPONIBILIZAÇÃO MENSAL DOS CRÉDITOS 

Art. 6º O crédito mensal do Auxílio-Alimentação será disponibilizado aos beneficiários até o 5º (quinto) dia útil de cada mês, por meio do instrumento de pagamento previsto neste Decreto. 

§ 1º A Gerência de Recursos Humanos encaminhará à empresa responsável pela operacionalização do benefício, dentro do prazo necessário, a relação dos beneficiários e as informações indispensáveis à disponibilização 

dos respectivos créditos. 

§ 2º O crédito poderá ser disponibilizado antecipadamente quando necessário em razão do calendário administrativo, feriados, pontos facultativos ou procedimentos operacionais, vedada a concessão em duplicidade. 

§ 3º A disponibilização mensal observará, quando aplicável, as regras de proporcionalidade, suspensão e desconto estabelecidas na Lei Municipal nº 1.543/2026 e neste Decreto. 

CAPÍTULO V 

DA MANUTENÇÃO E SUSPENSÃO DO BENEFÍCIO 

Art. 7º O Auxílio-Alimentação será mantido durante: 

I – férias; 

II – licença-maternidade; 

III – licença-paternidade; 

IV – licença para tratamento da própria saúde, limitada aos primeiros 30 (trinta) dias contínuos de afastamento; e 

V – afastamento decorrente de acidente em serviço ou doença profissional, quando assim reconhecido pela Administração, observada a legislação municipal aplicável. 

Art. 8º Não será devido o Auxílio-Alimentação durante: 

I – licença para tratar de interesses particulares; 
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II – afastamento ou licença sem remuneração; 

III – período de cumprimento de penalidade disciplinar de suspensão; 

IV – período posterior ao 30º (trigésimo) dia contínuo de licença para tratamento da própria saúde, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas em lei; 

V – período posterior à exoneração, demissão, rescisão ou encerramento do vínculo com o Município; e 

VI – demais hipóteses de afastamento não abrangidas pela Lei Municipal nº 1.543/2026. 

§ 1º Cessada a causa da suspensão e retornando o beneficiário ao efetivo exercício, o benefício será restabelecido, observados os procedimentos administrativos necessários. 

§ 2º A suspensão do benefício impedirá a realização de novos créditos durante o respectivo período, sem prejuízo da utilização de saldo regularmente creditado anteriormente, ressalvada a hipótese de crédito indevido. 

CAPÍTULO VI 

DA PROPORCIONALIDADE E DAS FALTAS 

Art. 9º Nos casos de admissão, nomeação, contratação, exoneração, demissão, rescisão, encerramento do contrato ou início ou término do mandato no decorrer do mês, o valor do Auxílio-Alimentação será calculado 
proporcionalmente aos dias em que o beneficiário fizer jus ao benefício. 

§ 1º Para fins de cálculo da proporcionalidade será considerado o valor correspondente a 1/30 (um trinta avos) do valor mensal do benefício por dia. 

§ 2º A Gerência de Recursos Humanos realizará o cálculo da proporcionalidade antes do encaminhamento das informações necessárias à disponibilização do crédito. 

Art. 10. As faltas injustificadas implicarão desconto proporcional no Auxílio-Alimentação, observado o valor correspondente a 1/30 (um trinta avos) do benefício mensal por dia de ausência injustificada. 

Parágrafo único. Quando a informação relativa à falta injustificada for processada após a disponibilização do crédito mensal, o ajuste poderá ser realizado no crédito do mês subsequente, mediante registro 
administrativo. 

CAPÍTULO VII 

DAS COMPETÊNCIAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 11. Compete à Gerência de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Administração: 

I – identificar e manter atualizada a relação dos beneficiários; 

II – verificar o preenchimento dos requisitos legais para concessão e manutenção do benefício; 

III – verificar as situações de acumulação de vínculos; 

IV – verificar, em relação aos servidores cedidos ao Município, o eventual recebimento de benefício de mesma natureza no órgão ou entidade de origem; 

V – realizar os cálculos de proporcionalidade e descontos; 

VI – comunicar à empresa responsável pela operacionalização as inclusões, exclusões, suspensões, bloqueios e demais alterações necessárias; 

VII – manter registros administrativos relativos à concessão do benefício; 

VIII – adotar providências para apuração e restituição de valores eventualmente creditados de forma indevida; e 

IX – exercer as demais atribuições necessárias à correta execução da Lei Municipal nº 1.543/2026 e deste Decreto. 

Art. 12. As Secretarias Municipais e demais unidades administrativas deverão comunicar à Gerência de Recursos Humanos, tempestivamente, os fatos que possam produzir inclusão, exclusão, suspensão, desconto ou 
alteração na concessão do Auxílio-Alimentação. 

Art. 13. O beneficiário deverá comunicar à Gerência de Recursos Humanos qualquer situação que possa alterar, suspender ou extinguir seu direito ao benefício, especialmente eventual percepção de benefício de mesma 
natureza decorrente de outro vínculo, quando aplicável. 

CAPÍTULO VIII 

DOS CRÉDITOS INDEVIDOS E DA RESTITUIÇÃO 

Art. 14. A constatação de recebimento indevido ou utilização irregular do Auxílio-Alimentação sujeitará o responsável à restituição dos valores, sem prejuízo das demais responsabilidades administrativas, civis e penais 
cabíveis. 

§ 1º Quando tecnicamente possível, poderá ser solicitado à empresa operadora o estorno de crédito disponibilizado indevidamente e ainda não utilizado. 

§ 2º Na impossibilidade de estorno, a Administração poderá promover compensação em créditos subsequentes ou adotar procedimento para restituição ao erário, observada a legislação aplicável. 

§ 3º Nos casos em que houver controvérsia quanto à existência ou ao valor do débito, será assegurada ao interessado a oportunidade de manifestação antes da adoção das medidas de restituição, ressalvadas as 
providências cautelares necessárias à prevenção de novos créditos indevidos. 
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§ 4º Não será considerado recebimento indevido o saldo decorrente de crédito regularmente concedido enquanto o beneficiário preenchia os requisitos legais. 

CAPÍTULO IX 

DA UTILIZAÇÃO DO CARTÃO E DOS SALDOS 

Art. 15. O cartão ou instrumento equivalente utilizado para operacionalização do Auxílio-Alimentação será de uso pessoal do beneficiário e destinado exclusivamente à finalidade prevista na Lei Municipal nº 
1.543/2026. 

§ 1º O cartão poderá ser disponibilizado na modalidade física, virtual ou em ambas as modalidades, conforme previsto na contratação. 

§ 2º Os procedimentos de emissão, desbloqueio, utilização, consulta de saldo, substituição e demais funcionalidades serão estabelecidos no instrumento contratual e nas orientações da empresa operadora, observadas as 
disposições da Lei e deste Decreto. 

Art. 16. Os valores regularmente creditados no cartão-alimentação permanecerão disponíveis para utilização pelo beneficiário, inclusive após seu desligamento do Município. 

§ 1º Na hipótese de exoneração, demissão, rescisão contratual ou encerramento do mandato, a Administração comunicará à empresa operadora o desligamento do beneficiário, impedindo a realização de novos créditos, 
ressalvados eventuais valores legalmente devidos. 

§ 2º O beneficiário permanecerá com o cartão-alimentação e poderá utilizar integralmente o saldo regularmente creditado, não sendo exigida sua devolução à Administração Municipal. 

§ 3º A empresa contratada deverá assegurar a utilização do saldo remanescente após o desligamento, observadas as condições estabelecidas no instrumento contratual. 

§ 4º Os valores comprovadamente creditados de forma indevida estarão sujeitos a estorno ou restituição, observados os procedimentos administrativos aplicáveis. 

§ 5º É vedada a conversão do saldo em dinheiro, a realização de saques ou a transferência para contas bancárias. 

CAPÍTULO X 

DA NATUREZA DO BENEFÍCIO 

Art. 17. O Auxílio-Alimentação possui natureza indenizatória e: 

I – não se incorpora ao vencimento ou remuneração; 

II – não constitui base de cálculo para gratificações, adicionais ou outras vantagens; 

III – não será considerado para cálculo de décimo terceiro salário, férias ou adicional de férias; 

IV – não se incorpora aos proventos de aposentadoria ou pensão; 

V – não constitui contraprestação pelos serviços prestados; e 

VI – não gera direito adquirido à sua manutenção permanente, observadas as disposições da Lei Municipal nº 1.543/2026. 

CAPÍTULO XI 

DA ATUALIZAÇÃO DO VALOR 

Art. 18. A atualização do valor do Auxílio-Alimentação poderá ser realizada por Decreto do Poder Executivo, limitada à variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, observados 

os requisitos, limites e condições estabelecidos na Lei Municipal nº 1.543/2026. 

Parágrafo único. Qualquer alteração que ultrapasse a recomposição autorizada pela Lei dependerá de lei específica. 

CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. Os casos omissos de natureza estritamente operacional serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Administração, por intermédio da Gerência de Recursos Humanos, observadas a Lei Municipal nº 1.543/2026 

e as disposições deste Decreto. 

Parágrafo único. É vedada a criação, por ato infralegal, de novos beneficiários, valores, hipóteses de concessão ou vantagens não previstas na Lei Municipal nº 1.543/2026. 

Art. 20. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, observadas a disponibilidade orçamentária e financeira e a legislação 

fiscal aplicável. 

Art. 21. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Inocência, aos vinte e nove dias do mês de setembro de 2026. 

ANTONIO ÂNGELO GARCIA DOS SANTOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

Registrado em livro próprio e publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Inocência. 
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SILVIA DOS SANTOS FERREIRA  

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

EDITAL Nº 04/2026/SEMED 

 

PRÊMIO “EDUCADOR QUE INSPIRA – SEMEANDO O FUTURO” 

 

RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 

 

A COMISSÃO ORGANIZADORA DO PRÊMIO “EDUCADOR QUE INSPIRA – SEMEANDO O FUTURO”, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no Edital nº 01/2026/SEMED, publicado em 16 

de agosto de 2026, na Edição nº 3.273 do Diário Oficial, e após a conclusão da análise das inscrições recebidas no prazo regular e no período de prorrogação da Categoria III – Aprendizagens em Movimento, torna 

público o RESULTADO FINAL E A HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES do Prêmio “Educador que Inspira – Semeando o Futuro”. 

Após a análise da documentação apresentada e a verificação do atendimento aos requisitos estabelecidos no Edital, ficam HOMOLOGADAS as 25 (vinte e cinco) inscrições, distribuídas entre as quatro categorias do 

Prêmio, conforme relação abaixo: 

 

Nº da inscrição Nome do(a) inscrito(a) Categoria Situação 

01 Bruno Dias Pereira IV HOMOLOGADA 

02 Tania Richen Ferreira dos Santos Faustino IV HOMOLOGADA 

03 Fernanda Ramos IV HOMOLOGADA 

04 Thais Cristina da Silva III HOMOLOGADA 

05 Jessica Costa Araujo Maciel I HOMOLOGADA 

06 Seila Mariano Faria Assis I HOMOLOGADA 

07 Rossana Ferreira Costa I HOMOLOGADA 

08 Suzinei Alves Domingos I HOMOLOGADA 

09 Nilza Jesus de Paula I HOMOLOGADA 

10 Luiz Otavio Molinero de Freitas IV HOMOLOGADA 

11 Karen Caroline da Silva IV HOMOLOGADA 

12 Alessandra Américo da Silva IV HOMOLOGADA 

13 Rodrigo Vieira IV HOMOLOGADA 

14 Karina Gomes da Silva IV HOMOLOGADA 

15 Franciele Feliciana Quirino IV HOMOLOGADA 

16 Salomé Lima Santos II HOMOLOGADA 

17 Denice de Jesus Batista Valadão II HOMOLOGADA 

18 Valessa de Souza Cardoso II HOMOLOGADA 

19 Wilson Biscassi Junior IV HOMOLOGADA 

20 Sonia Letice Pereira da Silva Santos IV HOMOLOGADA 

21 Luana Ferreira de Souza IV HOMOLOGADA 

22 Marivania Maria da Silva II HOMOLOGADA 

23 Miriam Alves de Andrade II HOMOLOGADA 

24 Selma Cristina da Silva III HOMOLOGADA 

25 Daniela Santiago de Jesus III HOMOLOGADA 

QUANTITATIVO DE INSCRIÇÕES HOMOLOGADAS POR CATEGORIA 
Categoria I – Primeiras Infâncias: 05 (cinco) inscrições; 

Categoria II – Caminhos da Alfabetização: 05 (cinco) inscrições; 

Categoria III – Aprendizagens em Movimento: 03 (três) inscrições; 

Categoria IV – Inovação, Inclusão e Saberes Integrados: 12 (doze) inscrições. 

Total: 25 (vinte e cinco) inscrições homologadas. 
Com a presente publicação, fica encerrada a etapa de inscrições do Prêmio “Educador que Inspira – Semeando o Futuro”, estando os candidatos acima relacionados habilitados a prosseguir para as etapas subsequentes, 

observados os critérios, prazos e demais disposições estabelecidos no Edital nº 01/2026/SEMED. 

 

Inocência/MS, 29 de setembro de 2026. 

 

EDER VALADÃO DE OLIVEIRA 
Presidente da Comissão Organizadora 

ROGERIO EDUARDO DA SILVA 
Secretário da Comissão Organizadora 

ISMEIRE ESIQUIEL DOS SANTOS 
Membro 

LUCIMARA ANDRADE DELMONDES ALVES 
Membro 

 
DECRETO/SEMED Nº 18, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 

Institui o Comitê Municipal de Alfabetização – COMALFA, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação de Inocência, e dá outras providências. 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE INOCÊNCIA, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, pela legislação que dispõe sobre a estrutura administrativa do 
Município e pelo Regimento Interno da Secretaria Municipal de Educação, 

Considerando o disposto nos arts. 8º e 11 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

Considerando o Plano Municipal de Educação, instituído pela Lei Municipal nº 929/2015, prorrogado pela Lei Municipal nº 1.448 de 08 de outubro de 2025 e pela Lei nº 1.484/2026 de 18 de março de 2026; 
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Considerando o Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junho de 2023, que institui o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, com a finalidade de garantir o direito à alfabetização das crianças brasileiras; 

Considerando a adesão do Município de Inocência ao Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; 

Considerando a Lei Estadual nº 5.724, de 23 de setembro de 2021, que institui o Programa MS Alfabetiza – Todos pela Alfabetização da Criança; 

Considerando a Resolução/SED nº 4.225, de 25 de setembro de 2023, e suas alterações, que institui o Comitê Estadual MS Alfabetiza – CEALFA/MS; 

Considerando a Resolução/SED nº 4.307, de 18 de abril de 2024, que regulamenta a execução do Programa MS Alfabetiza – Todos pela Alfabetização da Criança; 

Considerando a Lei Municipal  nº 1.541, de 14 de setembro de 2026, que institui a Política Municipal de Alfabetização no âmbito Municipal de Inocência;   

Considerando a necessidade de fortalecer a governança, a gestão, o planejamento, o acompanhamento e o monitoramento das políticas e das ações voltadas à alfabetização no território municipal, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO E DA FINALIDADE 

Art. 1º Fica instituído o Comitê Municipal de Alfabetização – COMALFA, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação de Inocência, com a finalidade de promover a governança, a articulação, o planejamento, o 
acompanhamento e o monitoramento das políticas, dos programas e das ações destinadas à garantia do direito à alfabetização das crianças da Rede Municipal de Ensino. 

Parágrafo único. O COMALFA atuará de forma articulada com o Comitê Estadual MS Alfabetiza – CEALFA/MS, com a Rede Nacional de Articulação de Gestão, Formação e Mobilização – RENALFA, com o 
Programa MS Alfabetiza e com o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada. 

Art. 2º As ações do COMALFA serão orientadas pelos seguintes eixos estruturantes: 

I – governança e gestão da política municipal de alfabetização; 

II – formação continuada dos profissionais da educação e melhoria das práticas pedagógicas e de gestão escolar; 

III – melhoria e qualificação da infraestrutura física, dos espaços de leitura e dos insumos pedagógicos; 

IV – avaliação, acompanhamento e monitoramento das aprendizagens; 

V – reconhecimento, valorização e compartilhamento de boas práticas; e 

VI – promoção da equidade educacional e redução das desigualdades de aprendizagem. 

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 3º Compete ao Comitê Municipal de Alfabetização – COMALFA: 

I – acompanhar a elaboração, a implementação, o monitoramento e a atualização da Política Municipal de Alfabetização; 

II – apreciar e aprovar o Plano de Ação Municipal de Alfabetização e suas respectivas atualizações; 

III – propor estratégias para garantir a alfabetização das crianças até o final do 2º ano do Ensino Fundamental; 

IV – propor ações de recomposição e consolidação das aprendizagens para os estudantes do 3º ao 5º ano do Ensino Fundamental que ainda não tenham desenvolvido as competências e habilidades esperadas em leitura, 
escrita e matemática; 

V – propor estratégias para o fortalecimento das experiências de leitura, escrita, oralidade e desenvolvimento da linguagem na Educação Infantil, respeitadas as especificidades dessa etapa; 

VI – fortalecer o regime de colaboração entre o Município, o Estado e a União, visando à implementação articulada das políticas públicas de alfabetização; 

VII – acompanhar a execução das ações do Programa MS Alfabetiza e do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada no território municipal; 

VIII – apreciar os relatórios de acompanhamento e monitoramento das políticas, dos programas, dos projetos e das ações municipais de alfabetização; 

IX – analisar os resultados das avaliações diagnósticas, formativas e externas, incluindo os resultados do Sistema de Avaliação da Educação Básica de Mato Grosso do Sul – SAEMS, do Sistema de Avaliação da 
Educação Básica – SAEB e do Indicador Criança Alfabetizada – ICA; 

X – propor intervenções pedagógicas e estratégias de acompanhamento destinadas à melhoria dos resultados de aprendizagem; 

XI – acompanhar os indicadores de acesso, permanência, frequência, aprendizagem e trajetória escolar das crianças matriculadas na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental; 

XII – acompanhar as ações de formação continuada destinadas aos professores, coordenadores pedagógicos, gestores escolares, técnicos da Secretaria Municipal de Educação e demais profissionais envolvidos nas 
políticas de alfabetização; 
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XIII – acompanhar dados e informações para subsidiar a tomada de decisões da Secretaria Municipal de Educação e das unidades escolares; 

XIV – articular ações com o Conselho Municipal de Educação, com instituições de ensino superior, com conselhos de acompanhamento e controle social e com outros órgãos e entidades que possam contribuir para a 
política municipal de alfabetização; 

XV – acompanhar as ações relativas ao Selo Nacional Compromisso com a Alfabetização e a outros mecanismos de reconhecimento vinculados às políticas de alfabetização; 

XVI – emitir recomendações para o aprimoramento das políticas, dos programas e das ações municipais de alfabetização; e 

XVII – exercer outras atribuições relacionadas à garantia do direito à alfabetização. 

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 4º O Comitê Municipal de Alfabetização será composto por representantes titulares e respectivos suplentes dos seguintes órgãos, segmentos e áreas: 

I – Secretário(a) Municipal de Educação, membro nato e coordenador do Comitê; 

II – um representante da gestão pedagógica da Secretaria Municipal de Educação; 

III – um representante da área responsável pela Educação Infantil; 

IV – um representante da área responsável pelos anos iniciais do Ensino Fundamental; 

V – um representante da área responsável pela formação continuada dos profissionais da educação; 

VI – um representante da área responsável pela avaliação e pelo monitoramento educacional; 

VII – Articulador(a) Municipal de Gestão, Formação e Mobilização da RENALFA; 

VIII – Coordenador(a) Municipal do Programa MS Alfabetiza; 

IX – um representante dos gestores das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino; 

X – um representante dos coordenadores pedagógicos da Rede Municipal de Ensino; 

XI – um representante dos professores que atuam na alfabetização; 

XII – um representante dos professores que atuam na Educação Infantil; 

XIII – um representante do Conselho Municipal de Educação; e 

XIV – um representante da instituição de ensino superior pública ou comunitária que desenvolva atividades de formação ou pesquisa na área da alfabetização, quando houver no Município ou na região. 

§ 1º Na ausência do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, a coordenação do Comitê será exercida pelo representante indicado no inciso II deste artigo. 

§ 2º Cada membro titular terá um suplente, que o substituirá em suas ausências e impedimentos. 

§ 3º Os representantes previstos nos incisos II a VIII serão indicados pela Secretaria Municipal de Educação. 

§ 4º Os representantes previstos nos incisos IX a XII serão escolhidos entre seus pares, mediante procedimento definido pela Secretaria Municipal de Educação. 

§ 5º Os representantes previstos nos incisos XIII e XIV serão indicados pelos órgãos ou instituições que representam. 

§ 6º Os membros titulares e suplentes serão designados por ato do(a) Secretário(a) Municipal de Educação. 

Adriana Alves Franco; 

Secretária Municipal de Educação, membro nato e coordenador do Comitê; 

 

Lucimara Andrade Delmondes Alves; 

Gestão pedagógica da Secretaria Municipal de Educação; 

 

Ismeire Isiquiel dos Santos;  

Representante da área responsável pela Educação Infantil; 

Coordenador(a) Municipal do Programa MS Alfabetiza; 

 

Eder Valadão de Oliveira;  

Representante da área responsável pelos anos iniciais do Ensino Fundamental; 

Articulador(a) Municipal de Gestão, Formação e Mobilização da RENALFA; 

 

Rogério Eduardo da Silva; 

Representante da área responsável pela formação continuada dos profissionais da educação; 

Representante da área responsável pela avaliação e pelo monitoramento educacional; 

 

Titular: Fabiano Marconato dos Santos; 
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Suplente: Gercina Santos de Jesus; 

Representante dos gestores das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino; 

 

Titular:  Jeane Assis Rufino; 

Suplente:  Adriane Ramos Mendonça; 

Representante dos coordenadores pedagógicos da Rede Municipal de Ensino; 

 

Titular: Edna Souza Andrade; 

Suplente:  Eliane Fatima de Moura e Santos; 

Representante dos professores que atuam na alfabetização; 

 

Titular: Silvana de Campos Silva; 

Suplente: Neuzimar Araujo Magri da Cruz; 

Representante dos professores que atuam na Educação Infantil; 

Art. 5º O mandato dos membros do COMALFA será de 2 (dois) anos, permitida a recondução. 

§ 1º A substituição de membro poderá ocorrer a qualquer tempo, mediante nova indicação do órgão, da instituição ou do segmento representado. 

§ 2º O membro que deixar de exercer a função ou de integrar o segmento pelo qual foi indicado será substituído. 

Art. 6º O Coordenador do COMALFA poderá convidar representantes de outros órgãos, entidades públicas ou privadas, instituições de ensino superior, organizações da sociedade civil e especialistas para participar das 
reuniões ou contribuir com assuntos específicos. 

Parágrafo único. Os convidados participarão das reuniões com direito a voz, mas sem direito a voto. 

CAPÍTULO IV 

DO FUNCIONAMENTO 

Art. 7º. O COMALFA reunir-se-á: 

I – ordinariamente, uma vez a cada trimestre; e 

II – extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação de seu Coordenador ou por solicitação de, no mínimo, um terço de seus membros. 

§ 1º As reuniões poderão ser realizadas de forma presencial, virtual ou híbrida. 

§ 2º A convocação deverá ser encaminhada aos membros com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, acompanhada da pauta e, sempre que possível, dos documentos que subsidiarão as discussões. 

§ 3º Em situações de urgência devidamente justificadas, o prazo previsto no § 2º poderá ser reduzido. 

Art. 8º. O quórum para a instalação das reuniões será de maioria absoluta dos membros do Comitê.  

§ 1º As decisões serão tomadas por maioria simples dos membros presentes. 

§ 2º Em caso de empate, o Coordenador terá, além do voto ordinário, o voto de qualidade. 

§ 3º As deliberações e os encaminhamentos do Comitê serão registrados em ata. 

Art. 9º. O membro que faltar, sem justificativa, a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) reuniões alternadas durante o período de 12 (doze) meses poderá ser substituído, mediante solicitação do Coordenador do 
Comitê. 

Art. 10. As deliberações do COMALFA poderão ser formalizadas por meio de recomendações, pareceres, notas técnicas, relatórios, planos de ação ou outros instrumentos aprovados por seus membros. 

Art. 11. A Secretaria Municipal de Educação prestará o apoio técnico, administrativo e logístico necessário ao funcionamento do Comitê e de sua Comissão Executiva. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12. A participação no COMALFA e em sua Comissão Executiva será considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada. 

Art. 13. O COMALFA elaborará seu Regimento Interno no prazo de até 90 (noventa) dias, contado da publicação desta Resolução. 

Parágrafo único. O Regimento Interno será aprovado pela maioria absoluta dos membros do Comitê e homologado por ato do(a) Secretário(a) Municipal de Educação. 

Art. 14. Os casos omissos serão analisados pelo COMALFA e submetidos à decisão do(a) Secretário(a) Municipal de Educação. 

Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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Inocência-MS, 29 de setembro de 2026. 

 

__________________________________ 

Kerli Cristina dos Santos 

Secretária Municipal de Educação/Interina 

Portaria nº 1325/2026 

 

 

 


